
Estado do Para ná

Av[NtDA I]oNA PÉRoLA BYINGTON, N' 1800, Centro - CEP| 87. 0-000 - Fondrax 36364300'

CNI'l: 81.478.133/0001-70 - email: compras@perola.Dr.sov'br

OCOCCi

PREFEITURA MUNICIPAL DE PÉROLA

DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAçõES

o2l 2O2O - CHAMAMENTO PÚBLlCO.PROCESSO:

SECRETARIA MUNICIPAT DE

ESPORTE E LAZER.

EDUCAçÃO, CULTURA,

soLrc|TANTE (S):

CHAMADA PÚBIICA PARA SELEçÃO DE PROPOSTAS

ARTíSTICO-CULTURAIS PARA CONCESSÃO DE

PREMTAçÃO COMO MEIO DE FOMENTO À OIFUSÃO e

PRODUçÃO CULTURAL DE FAZEDORES DE CULTURA DA

CADEIA PRODUTIVA DE ARTE E CULTURA DE PÉROLA, DE

ACORDO COM A LEI FEDERAI NS L4.OL7I2O2O

(CoNHECTDA COMO tEl DE EMERGÊNCIA CULTURAL

ALDTR BLANC), E COM O DECRETO FEDERAT Ne

to.464l2O2O.

OBJETO:

PRESTAçÃO DE SERVIçOS/OBRAS ( X )

ALIENAçÃO E CONCESSÃO DE BENS PÚBLICOS il

COMPRAS/MATERIAIS

LOCAçÃO DE lMÓVEIS

()

()
TIPO:

SECRETARIA MUNICIPAL DE

ESPORTE E LAZER.

EDUCAçÃO, CULTURA,

INTERESSADO(S):

29ltol2o2o.DATA:

14:08Min.HORA:

MUNICíPIO DE PÉROLA



0c0002
MUNICíPICI DE PÉROLA p§m&&&

EstãCo do Paraná clrÀrt JotÃ orl P4kÂ§Á

Secretaria Municipal de Educação, Gultura, EspoÉe e Lazer

Solicitação:

Ao setor de Licitaçâo

Venho por meio desta, requerer ao setor de licitação que
seja realizado Edital de Chamamento Público, visando à premiaçáo de
pessoas físicas ou jurídicas do setor cultural do município, utilizando recursos
oriundos do Auxílio de Emergêncial da Cultura - Lei no '14.01712020 - Aldir Blanc.

DESCRTÇAO DOS PRODUTOS

Pérola,21 de Outubro de 2020.
.)Êi$ETtillÁ &lütrtlirat. 0t Putül-n

Datq
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retária Mun. de Educaçáo, Cultura, Esporte e Lazer

de

Qtde Valor Unid

02
R$
5.000,00
cada

Pintura
em
espaços
públicos

Constitui objeto do pÍesente edital a seleção Artistas Visuais
para realizaçáo de pinturas artísticas em espaços públicos,
localizados em área urbana do município de Perola - Paraná e
que sejam preferencialmente pontos turísticos ou áreas de
circulação de pessoas em ruas, avenidas, praças ou parques.
Serão habilitadas duas obras, para os espaços:
1. Centro Cultural Prefeito Elizeu Lannes do Carmo - tamanho:
8,50m comprimento x 2,50m altura. Área interna.
2. Biblioteca Cidadã Prof. Odair de França Lanza - tamanho:
b ,10 m comprimento x 4,1 0m altura. Área externa.

R$
5.000,00
Cada

Espetác
ulos em
Live

A presente Categoria ll - "Espetáculo em live" será destinada a
premiar propostas de realização de espetáculos e shows por
meio de lives, preferencialmente com conteúdo autoral, em
diÍerentes áreas artístico-culturais: Música, Dança, Teatro,
Circo, Cultura Popular, Arte Urbana, e outras.

TOTAL R$ 35.000,00
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Constitui objeto deste edital a seleÇão de propostas artístico-cu lturais para

concessão de premiação como meio de fomento à difusão e produção cultural de

fazedores de cultura da cadeia produtiva de arte e cultura do município de Pérola,

nas seguintes categorias:

l) Pinturas em espaços públicos;

ll) Espetáculos em Lives (preferencialmente autoral).

Esta açâo está prevista no art. 2o, lll, da Lei no 10.464120, e que foram

estabelecidas no Plano de Ação do Município de Pérola, o qual está aprovado na

Plataforma + Brasil no Programa MTURiSECULT - ALDIR BLANC -MUNICíPlOS.

Com o intuito de promover açôes que beneficiem a maior parte da cadeia

produtiva da arte e cultura Perolense, nos mais diversos segmentos e áreas,

dentro do período de calamidade pública estabelecido pelo Decreto Legislativo no

6, de 20 de março de2020.

Visando beneficiar a população de Pérola - Pr e região com acesso a arte e

cultura por meio de conteúdo digital e virtual e valorizar, por meio da arte, os mais

diferentes temas, mostrando a diversidade e miscigenação das raças e povos que

aqui viveram e vivem.

PéÍola, 21 de Outubro de 2020

Maria Sonia Celini
Secretária l\,4un. de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
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PORTARIA Ne 432, de 31 de julho de 2020.

NoMEtA MEMBR)S EM suBsrtrutÇÃo, qARA coMpoR o
coNsLLHo MUNtctpAL DE cULTIJRA - pÉRoLA pR

Art. 19 Fica nomeado os membros abaixo relacionados, pãra âtualização do Conselho
Municipal de Cultura:

I - REPRESENTANTE DO CENTRO CUTTURAL PREFEITO ELIZEU TANNES DO CARMO
Membro Titular: DiorgênesAntonio Silveira Gomes
RG: 10.243.641 5

CPF: 075.957.659-94
em substituição à Jonathan Felipe Ramos Galo

[ - REPRESENTANTC DA APAE (ASSOCTAçÂO DE pAtS E AMIGOS DOS EXCEpCtONAtS)
Membro Suplente: Débora Dayenê dos Anjos Buosi
RG: 13.016.882 5

CPF 091,.796.249-44
em substituiçâo à Rosiclei Batalha Scalco

III - REPRESENTANTE DA ÁREA CUTTURAL

Membro Titular: Paulo Torquato dos Santos
RG:9.127.699-2
CPFt O54.157.479-26
em substituição à Luana Bicudo Silva

Membro Titular: luiz Mãyck Oliveira Castro
RG:49.532.803-0
CPF:438.439.328-83
em substiluição à Ronie lvan dê Oliveira

Art.29 Constituir com as pêssoâs abaixo denominadas, o Conselho Municipal de Cultura:

,4rt <DouQénh@$gttttrl. 1E0o - Cc,tâo - g&h 87.540-üN- 0@l: EL4r5.133/ONt-rO
Fou; (owu) 3aea3b- EÁX (W,g) 36e$oo

TITUI.ARES REPRESENTAçÃO

Robson Lacerda Ferrari Divisão de Cultura
Robenia Coelho de Oliveira Biblioteca Cidadã Profe Odair de Françã Lanza

DiorginesAntonio Silveira Gomes Centro CulturalPrefeito Elizeu Lannes do Carmo
Claudia Calianl Scalco Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
Dércio Marcelino dos Santos Associação de Protecão e Ampãro ao lvlenor

Rede Estadual de Ensino - Ensino Fundamental - anos
finais; Educação de Jovens e Adultos {EJA} e

Profissionalizante
Juliana Húngaro de Souza Rede Municipal de Ensino - Educação lnfênti
Lucimara Simonato Milani Bonin Rede Municipal de Ensino - Ensino Fundamental - anos

iniciais
Luiz Mayck Oliveira Castro Área Cultural
Paulo Torquato dos Santos Área Cultural

RESOLVE:

Sonia iacomeli Silva
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Luciana Perissato de Andrande Cornelio Associação Cultural de Pérola

SUPTENTES REPRESENTAçÃO

Eliandrâ dos Santos Aguiar Biblioteca Cidadã Profi OdâiÍ de França Lanza
João Roberto Fabri Centro Cultural Prefeito Elizeu Lannes do Carmo
Débora Dayane dos Anjos Buosi Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais
João Luiz Roncolato Associação de Proteção e Amparo ao Menor

Rede Estadual de Ensino - Ensino Fundamental - anos
finaisj Educação de Jovens e Adultos (EJA) e
Profissionalizante

Jéssica Dias Ladeira Rede Municipal de Ensino - Educação lnfantil
Frânciele PiccininRissato Martins Rede Municipal de Ensino - Ensino Fundamental - anos

tn tcta t5

Bruno Augusto SÍlvério Area Cultural
Tiago Batista Silva Área Cultural
Josiane Perissatocueto Moretto Associação Cultural de Perola

Art. 3e Esta PoÍtaria entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiçôes
em contrário.

Perola, 31 de julho de 2020.

TAN SCALCO
Prefeito Municipal

Áv. <Dotu Aénk tqingÍol *o lEW - Cetbo - CÉe* E7.5,\OO$ - dlVl: 61. 47 &133/ON1 -70
çoM: (W44)i$e$oo -tFÁX (WzU) 3$es:too

MUNICíPIO DE PÉROLA

a't--

N,4aria Sonia Celini Divisão de Cultura

Rosilene Bressan Fuentes
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Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI N" 1 4.O17 , DE 29 DE JUNHO DE 2O2O

o PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1o Esta Lei dispôe sobrê açóes emergenciais destinadas ao setor cultural a serêm adotadas durante o estado

de calamidade pública reconhecido pelo DcçIqtg-Lcgislativo no 6, de 20 de março dê 2020.

Art. 2" A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em parcela única, no exercício de

2020, o valor de nS S.OOO.OÓO.OOO,00 (três bilhóes de reais) para aplicação, pelos PodeÍes Executivos locais, em ações

_ nergenciais de apoio ao setor cultural por meio de:

l- renda emergencial mensal aos trabalhadores e trabalhadoras da cultura,

ll - subsídio mensal para manutenção de espaços artísticos e culturais, microempresas e pequenas empresas

culturais, cooperativas, instituições ê organizações culturais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas

por força das medidas de isolamento social; e

lll - editais, chamadas públicas, prêmios, aquisição de bens e serviços vinculados ao setor cultural e outros

instrumentos destinados à manutenção de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produções, de

desenvolvimento de atividades de óconomia criativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de

manifestações culturais, bem como à realização de atividades artísticas e cultuÍais que possam ser transmitidas pela

internêt ou dispônibilizadas por meio dê redes sociais e outras plataformas digitais.

s 1o Do valor previsto no caput deste artigo, pelo menos 20% (vinte por cento) serão destinados às ações

emergenciais previstas no inciso lll do caput deste artigo.

§ 2" (VETADO).

Art.3" Os recursos destinados ao cumprimento do disposto no art.2o desta Lei serão executados de Íorma

?scentratizada, mediante transferências da União aos Estados, aos Municípios e ao Distrito Federal, preferencialmente

yor meio dos fundos estaduais, municipais e distrital de cultura ou, quando não houver, de ouÍos Órgãos ou entidades

responsáveis pela gestão desses recursos, devendo os valores da união ser repassados da seguinte Íorma:

l- S0% (cinquenta por cento) aos Estados e ao Distrito Fedêral, dos quais 20% (vintê por cento) de acordo com os

critérios de raieio do Fundo de irarticipaçáo dos Estados e do Distrito Federal (FPE) e 80% (oitenta por cento)

proporcionalmente à PoPulação;

ll - 50% (cinquenta por cento) aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais 20% (vinte por cento) de acordo com

os critérios de rateio do Fundo de Participaçâo dos Municípios (FPM) e 80% (oitenta por cento) proporcionalmenle à

população.

s 1o Os [.4unicípios terão prazo máximo de 60 (sessenta) dias, côntado da data de recebimento do recurso, para a

destinação prevista no art.2o desta Lei.

s 20 Os recursos não destinados ou que não lenham sido ôbjeto de programação publicada no prazo máximo de

60 (seãsenta) dias após a descentralização aos Municípios deverão ser automaticamente revertidos ao fundo estadual

de cultura do Estado onde o N/unicípio se localiza ou, na falta deste, ao Órgão ou entidade estadual responsável pela

gestão desses recursos.

Art.4o Compreendem-se como tÍabalhador e trabalhadora da cultura as pessoas que participam de cadeia

produtiva dos segmentos artísticos e culturais descritos no art.8o desta Lei, incluídos artistas, contadÔres de histÓrias,

produtores, técniõos, curadores, oficineiros e proÍessores de escolas de arte e capoeira'

Art. So A renda emergencial prevista no inciso I do caput do art. 20 desta Lei terá o valor de R$ 600,00 (seiscentos

reais) e deverá ser paga mensalmente desde a data de publicação desta Lei, em 3 (três) parcelas sucessivas.

www. planalto.gov-br/ccivil,O3i-ato2019-202 2l2)2)lleitL14117 .htm 115

Dispôe sobre ações emergenciais destinadas ao setor
cultural a serem adotadas durante o estado de
calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo
no 6, de 20 de março de 2020.
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§ 'lo O benefÍcio referido no caput deste artigo também será concedido, retroalivamente, desde 1' de junho de
2020.

§ 2o O beneficio referido no caput deste artigo será prorrogado no mesmo prazo em que Íor prorrogado o

benefício previsto no art. 2o da Lei no 13.982, de2deab ril de 2020.

Art. 60 Farão jus à renda emergencial prevista no inciso I do caput do art. 20 desta Lei os trabalhadores e
trabalhadoras da cultura com atividades interrompidas e que comprovem:

| - terem atuado social ou profissionalmente nas áreas artÍstica e cultural nos 24 (vinte e quatro) meses
imêdiatamente anteriores à data de publicaÇão dêsta Lei, comprovada a atuação de forma dôcumêntal ou

autodeclaratória;

ll - não terem empÍego formal ativo;

lll - não serem titulares de benefício previdenciário ou assistencial ou beneficiários do seguro-desemprego ou de

programa de transÍerência de renda Íederâ!, ressalvado o Programa Bolsa Família;

lV - terem renda familiaÍ mensal per capita de alé 112 (mêio) salário-mínimo ou renda familiar mensal total de até

3 (três) sâlários-mínimos, o que for maior;

V - não terem recebido, no ano de 2018, rendimentos tributáveis acima de RS 28.559,70 (vinte e oito mil'
quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos);

Vl - estarem inscritos, com a respectiva homologação da inscrição, em, pelo menos, um dos cadastros previstos

-no § ío do art. 7o desta Lei; e

Vll - não serem beneÍiciários do auxÍlio emergencial previsto na Lei n" 13.982, de 2 de abril de 2020.

s 1o O recebimento da renda emergencial está limitado a 2 (dois) membros da mesma unidâde familiar.

§ 2" A mulher provedoÍa de Íamília monoparental receberá 2 (duas) cotas da renda emergencial.

Art.70 O subsídio mensal previsto no inciso ll do caput do art. 20 desta Lei terá valor mínimo de RS 3.000,00 (três

mit reais) e máximo de R$ 10.000,00 (dez mil reais), de acordo com critários estabêlecidos pelo gestor local

s 1" Farão jus ao benefício reÍerido no caput deste artigo os espaços culturais e artísticos, microempresas e

p"qr"rir" 
"rpr".á" 

culturais, organizaçÕes culturais comunitárias, cooperativas e instituiçÕes culturais com atividades

interrompidas, que devem compiouat sua inscrição e a respectiva homologação em, pelo menos, um dos seguintes

cadastros:

l- Cadastros Estaduais de Cultura;

ll - Cadastros lvlunicipais de Cultura;

\'/ lll- Cadastro Distrital de Cultura;

lV - Cadastro Nacional de Pontos e Pontões de Cultura;

V - Cadastros Estaduais de Pontos e Pontôes de Cultura;

Vl - Sistema Nacional de lnformaçÓes e lndicadores Culturais (Sniic);

Vll - Sistema de Informações Cadastrais do Artesanato Brasileiro (Sicab);

VI - outros cadastros referêntes a atividades culturais existentes na unidadê da Federação, bem como pro.iêtos

culturais apoiados nos termos da Lei no 8.313, de 23 de dezembro de 199'1, nos 24 (vinte e quatro) meses

imediatamente anteriores à data de publicação desta Lei.

§ 2" Seráo adotadas as medidas câbíveis, por cada ente federativo, enquanto perdurar o perÍodo de que trata o

art. 1o-desta Lei, para garantir, preferencialmente de modo não presencial, inclusões e alterações nos cadastros, de

forma autodeclaratória e documental, que comprovem funcionamento regular.

§ 3o o benefício de que trata o caput deste artigo somente será concedido para a gestão responsável pelo espaço

culturai vedado o recebimento cumulativo, mesmo quã o beneÍciário esteja inscrito em mais de um cadastro referido no

§ lo deste artigo ou seja responsávêl por mais de um êspaço cultural.

Art. 8o Compreendem-se como espaços cultuÍais todos aqueles organizados e mantidos por pessoas,

organizaçóes da sociedade civil, empresas culturais, organizações cultura is comunitárias, cooperativas com Íinalidade

0c0007
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cultural e instituições culturais, com ou sem Íins lucrativos, que sejam dedicados a Íealizat atividades artÍsticas e

culturais, tais como:

l- pontos ê pontões dê cultura;

ll - teatros independentes;

lll- escolas dê música, dê capoêira e de artes e estÚdios, companhias e escolas de dança;

lV - circos;

V - cineclubes;

Vl - centros culturais. casas de cultura e centros de tradiçáo regionais;

Vll - museus comunitários, centros de memória e patrimônio;

Vlll - bibliotecas comunitárias:

lX - espaÇos culturais em comunidades indÍgenas;

X - centÍos artísticos e culturais afro-brasileiros;

Xl - comunidades quilombolas;

v 
Xll - espaços de povos e comunidades tradicionais;

Xlll - festas populares, inclusive o carnaval e o São João, e outrâs dê caráter regional;

XIV - teatro de rua e demais expressões artísticas e cullurais realizadas em espaços públicos;

XV - livrarias, editoras e sebos;

XVI - empresas de diversão e produção de esPetáculos;

XVll - estúdios dê ÍotogÍafia;

XVlll - produtoras de cinema ê audiovisual;

XIX - ateliês de pintura, moda, design e artesanato;

XX - galerias de arte e de ÍotograÍias;

XXI - feiras de arte e de artesanato;

\'/ XXll - espaços de apresentaÇão musical;

)«lll- espaços de litêratura, poesia e literatura de cordel;

XXIV - espaços e centros de cultura alimentar de base comunitária, agroecológica e de culturas originárias,

tradicionais e populares;

XXV - outros espaços e atividades artísticos e culturais validados nos cadastros aos quais se refere o art. 7o desta

Lei.

parágrafo único. Fica vedada a concessão do benefício a que se reÍere o inciso.ll do caput do art.20 desta Lei a

espaços cuiturais criados pela administraçáo pública de qualquer esfera ou vinculados a êla, bem comÔ a espâços

cuituiais vinculados a fundãçóes, a instituôs ou instituições criados ou mantidos por grupos de empresas, a teatros e

casas de espetáculos de diversáes com Íinanciâmento exclusivo de grupos empresariais e a espaços geridos pelos

serviços sociais do Sistema S.

Art.9" Os espaços culturais e artísticos, as empresas culturais e organizações culturais comunitáÍias, as

cooperativas e as institúiçóes beneficiadas com o subsídio previsto no inciso ll do caput do art.2o desta Lei Íicarão

obrigados a garantir como contrapartida, após o reinício de suas atividades, a realizaçáo de atividades destinadas'

prioiitariamenie, aos alunos de escolas púbiicas ou de atividades em espaços púbticos de.sua comunidade, de Íorma

lratuita, em intêrvalos regulares, em cooperação e planejamênto deÍinido com o ente Íederativo responsável pela gestão

pública de cultura do local.

www.planalto.gov.br/ccivil-03/-ato201 9-202212020 lleilLl 40 1 T hlm 3/5
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Art. 10. O beneficiário do subsídio previsto no inciso ll do caput do art. 20 desta Lei deverá apresentar prestação

dê contas reÍerentê ao uso do bênefÍcio ao respêctivo Estado, ao Município ou ao Distrito Federal, conforme o casô, em
até 120 (cento e vinte) dias após o recebimento da última parcela do subsídio.

Parágrafo único. Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal assegurarâo ampla publicidade e transparência à
prestação de contas de que trata este artigo.

Art. 11. As instituições Íinanceiras federais podêrão disponibilizar às pessoas ÍÍsicas que comprovem serem
trabalhadores e trabalhadoras do setor cultural e às microempresas e empresas de pequeno porte de que hata ogILI
da Lei Comp-!CIneEtAI_81!23, de 14 de dezêmbro de 2006, que tenham flnalidade cultural em seus respectivos estatutos,
o seguinte:

l- linhas de crédito especíÍcas para fomento de atividades e aquisição de equipamentos; e

ll - condiçÕes especiais para renegociação de débitos.

§ 1" Os débitos rêlacionados às linhas de crédito previstas no inciso I do caput deste artigo deverão ser pagos no
prazo de até 36 (trinta e seis) meses, em parcelas mensais reajustadas pela taxa do Sistema Especial dê Liquidação e

de Custódia (Selic), a partir de 180 (cento e oitenta) dias, contados do final do estado de calamidade pública reconhecido
pelo Decreto Legislativo no 6, de 20 de março de 2020.

§ 2o E condiçáo para o acesso às linhas de crédito e às condiçóes especiais de que tratam os incisos I e ll do
caput deste artigo o compromisso de manutençâo dos nÍveis de emprego existentes à data de entrada em vigor do
necreto Legislativo no 6, de 20 de março de 2020.

Art. 12. Ficam prorrogados automaticamente por 1 (um) ano os prazos para aplicação dos recursos, para

realização dê atividades culturais e para a respectiva prestação de contas dos projetos culturais já aprovados pelo Órgão

ou entidade do Poder Executivo responsável pela área da cultura, nos termos:

| - da Lei n" 8.313, de 23 de dezembro de 199'l , que institui o Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac);

ll - da Lei n" 8-685, de 20 de julho de 1993;

lll - da Pro

lV - dos recursos recebidos por meio do Fundo Setorial do Audiovisual, estabelecido nos termos da Lei n0 12.485,

de 12 de setembro de 2011 ;

V-daLei no 12 343, de 2 de dezembro de 2010, que institui o Plano Nacional de Cultura (PNC);

Vl - das formas de apoio Íinanceiro à execução das ações da PolÍtica Nacional de Cultura Viva estabelecidas pela

Lei n" 13.018, de 22 de julho de 2014.

Art. 13. Enquanto vigorar o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, de 20 de

a concessáo de recursos no âmbito do Programa Nacional de Apoio à Cultura (Pronac) e dos programas

derais de apoi o ao audiovisual, bem como as açôes estabelecidas pelos demais programas e polÍticas federais para a

cultura, entre os quais a Política Nacional de cultura viva, estabelecida nos termos da Lei no '13.01 8, de 22 de iulho de

[!!, deverâo priorizar o fomento de atividades culturais que possam ser transmitidas pela internet ou disponibilizadas
por meio de redes sociais e de plataformas dig itais ou meios de comunicação não presenciais, ou cujos recursos de

apoio e fomento possam ser adiantados, mesmo que a realizaçâo das atividades culturais somente seia possível apÓs o

fim da vigência do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decrêto Legislativo no 6, de 20 de março de 2020.

Art. 14. Para as medidas de que trata esta Lei poderão sêr utilizados como fontes de recursos:

| - dotações orçamentárias da União, observados os termos da Emenda Constitucional no 106, de 7 de maio de

20201

ll - o superávit do Fundo Nacional da Cultura apurado em 31 de dezembro de 2019, observado o disposto no êIL
3o da Emenda Constitucional no 106, de 7 de maio de 2020;

lll - outras fontes de recursos

^ õo 9 ruq-1 .lê 
^ 

rlê cêíê m
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@
§ 1o O repasse do valor prêvisto no caput do art.2o desta Lei aos Estados, âo Distrito Federal e aos Municípios

deverá ocorrêr na forma e no prazo previstos no regulamento. (lncluído pelatsLn. 1l[J]30, de 2020),

§ 2o Os recursos repassadôs na forma previsla nesta Lei, observado o disposto no § 2o do art. 30 desta Lei, que
não tenham sido destinados ou que não tenham sido objeto de programação publicada pelos Estados ou pelo Distrito
Federal no prazo de 1?0 (cento e vinte) dias, contado da data da descentralizaçáo tealizada pela União, seráo restituÍdos
na forma e no prazo previstos no regulamento. ílncluído pÉlê-tei!:-13!30, de 20201

§ 30 A aplicação dos recursos prevista nesta Lei pelos Estados, pelo Distrilo Federal e pelos Municípios,
observado o disposto no § 1o do art. 2o desta Lei, mesmo em relação à renda emergencial prevista no inciso I do caput
do art. 2o ê ao subsídio mensal previsto no inciso ll do caput do art. 2ô desta Lei, fica limitada aos valores entregues pela

União nos têrmos do art. 30 desta Lei, ressalvada a faculdade dos entes federativos de suplementá-los por meio de

outras fontes próprias de recursos. (lncluÍdo p€lateln'o 1ll=1036, de 2020)

Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 29 de .iunho de 2020; 1999 da lndependência e 132q da República

JAIR MESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Marcelo Henrique Teixeira Dias
José Levi Mello do Amaral Júnior

Este texto náo subslitui o publicado no DOU de 30.6.2020.
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Presidência da República
Secretaria-Geral

Subchefia para Assuntos Jurídicos

DECRETO NO 10.464, DE 17 DE AG TO DE 2020

Regulamenla a Lei no 14.017, de 29 de junho de 2020,
que dispõe sobre as ações emêrgenciais destinadas ao
setor cultural a serem adotadas durantê o eslado de
calamidade pública reconhecido pelo Decreto
Legisiativo n" 6, de 20 dê março de 2020.

O PRESIDENTE oe RepúeLtCa, no uso da atribuição que lhe confere o art. 84, caput, inciso lV, da

Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei no 14.017 , de 29 de junho dê 2020,

DECRETA:

D10464

cAPÍTULo I

DISPOSIÇÔES GERAIS

lll - compete aos Estados, ao Distrito Federal e aos l\4unicÍp ios elaborar e publicar editais, chamadas públicas

Art. t o Este Decreto regulamenta a tgLdl![JI]Z, de 29 de junho de 2020, que dispõe sobre ações

emergenciais dêstinadas ao setór cultural a sêrem adotadas duranle o êstado dê calamidade pública reconhecido

pelo Decreto Legislativo no ô, de 20 de março de 2020.

Art. 2" A União entregará aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, em parcela única, no exercício de

2020, o valor de R$ 3.000.0ó0.000,00 (três bilhões de reais) para aplicação em ações emergenciais de apoio ao setor

cultural, conforme estabelecido no art. 20 da Lei no 14.017 , de 2020, observado o seguinte:

| - compete aos Estados e ao Distrito Federal distribuir a renda emergencial mênsal aos trabalhadores da

cultura, em observância ao disposto no inciso I do cap-ul!qgÍL-2tlê!ci-E3l-4.012, de 2020;

ll - compete aos Municípios e ao DistÍito Federal distribuir os subsídios mensais para a manutenção de espaços

artÍsticos e culturais, microempresas e pequenas empresas culturais, cooperativas, instituições e organizações

cultuÍais comunitárias que tiveram as suas atividades interrompidas por força d€s medidas de isolamento social, em

obsêrvância ao disposto no inciso ll do capJL!93IL4jê-t!ZL lllClf , de 2020i e

ou outros instrumenlos aplicáveis para prêmios, aquisi ção de bens e serviços vinculados ao setor cultural,

manutençã o de agentes, de espaços, de iniciativas, de cursos, de produçô es, de desenvolvimento de atividades de

economra cnativa e de economia solidária, de produções audiovisuais, de manifestâções culturais, e realização de

atividades artísticas e culturais que possam sêr Íansmitidas pela intêrnet ou disponibilizadas por meio de redes
20d 017 ,desoctar

2020.
s e outras plataformas digitais, em observância ao disposto no i o

§ 1o Do valor previsto no caput pelo menos vinte por cento seráo destinados às ações emergenciais previstas

no inciso lll do caput.

§ 2o Os beneÍciários dos recursos contemplados na Lei no 14.017, dê 2020, e nêste Decreto deverão residir e

estar domiciliados no território nacional.

s 3o para a execução das açÕes emergenciais previstas no inciso lll do caPut, os Estados, o Distrito Federal e

os Mun'icípios definirão, em con;unto, o âmbitõ em que cada ação emergencial será realizada, de modo a garantir que

não haja sobreposiÇão entre os entes Íederativos

§ 4" O poder Executivo dos Estados, do Distrito Federal e dos MunicÍpios editará regulamento com os

procedi"mentos necessários à aplicação dos recursos recebidos na forma prevista neste artigo, no âmbito de cada

ente federativo, observado o disposto na Lei n" 14.017, de 2020, e neste Decreto'
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§ 5o O pagamento dos recursos destinados ao cumprimento do disposto nos incisos I e ll do caput Íica

condicionado à verificaçáo de elegibilidadê do beneficiário, Íealizada por meio de consulta prévia a base de dados em

âmbito fedeÍal disponibilizada pelo Ministério do Turismo.

s 60 A veriÍcação de elegibilidade do beneÍiciário de que trata o § 50 não dispensa a Íealização de outras

consulias a bases de dados dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que se façam necessárias.

§ 7o As inÍormaçóes obtidas de bases de dados dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios deverão ser

homologadas pelo respectivo ente Íederativo. (BCdaçag.-dêdq pelo Decreto n" 10.489. de 2020)

§ 8o Na hipótese de inexislência de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ, os Estados,

o Distri-to Federai e os Municípios informarão o número ou o código de identificação único que vincule o solicitante à

organização ou ao espaço bêneficiáÍio.

s g" O agente público responsável pelo pagamento em desacordo com o disposto nos § 5o ao § 8o poderá ser

Íesponiabilizadó nas esferas civil, administrativa e penal, na forma prevista em lei.

CAPITULO II

DA RENDA EMERGENCIAL

Art. 30 A renda emergencial de que trata o inciso I do caput do art. 20 terá o valor de R$ 600,00 (seiscentos

reais), será paga mensalmente, em três parcelas sucessivas, e estaÍá limitada a:

I - dois membros da mesma unidade íamiliâr; e

ll - duas cotas, quando se tratar de mulher provedora de familia monoparental'

§1o o benefÍcio referido no caput será concedido, retroativamentê, desde 1o de junho de 2020.

s 20 O benefÍcio referido no caput será prorrogado peto mesmo prazo que for prorrogado o benefÍcio previsto

no art. 20 da Lei no 13.gg2, oe z oe àurit oe zbzo, timitaoo ao valor da parcela entregue pela união, ressalvada a

f""rtããã dos 
"nt"s 

t"doativos de suplementá-lo por meio de outras fontes próprias de recursos.

Art. 40 Farão jus à renda emeígencial prevista no inciso I do caput do arl.2o os trabalhadores da cultura com

atividades interrompidas que comprovem:

\/ I - terem atuado social ou proÍissionalmente nas áreas artística e cultural nos vinte e quatro mesês

imediatamente anteriores à data de publicação da Lei n" 14.017, de 2020, comprovada a atuação por mêio da

apresenlação de:

a) autodeclaração, conforme modelo constante do Algxg-ll; ou

b) documentaçáo, coníorme lista exempliÍlcativa constante do Anexo ll;

ll - não terem emprego formal ativo;

lll - não serem titulares de beneÍício prêvidenciário ou assistencial ou beneÍiciários do seguro-desemprêgo ou

de programa de transferência de renda federal, ressalvado o Programa Bolsa Família;

lV - terem renda Íamiliar mensal per capita de até meio salário-mínimo ou renda familiar mênsal total de alé

três salários-mínimos, o que Íor maior;

v - não terem recebido, no ano de 2018, rendimentos tributáveis acima de R$ 28.559'70 (vinte e oito mil

quinhentos e cinquenta e nove reais e setenta centavos);

vl - estarem inscritos, com a respectiva homologação da inscrição, em, pelo menos, um dos cadastros a que se

refere o art. 6oi e
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Vll - não seÍem beneficiários do auxÍlio emergencial previsto na Lei no '13.982 , de 2020

§ 1o Entende-se como trabalhador ê trabalhadora da cultura as pessoas que participam da cadeia produtiva
dos segmentos artísticos e culturais descritos no art.80, incluÍdos artislas, contadores de histórias, produtores,
técnicos, curadores, oficineiros e professores de escolas de arte e capoeira.

§ 2" São considerados empregados Íormais, para eÍeitos deste artigo, os empregados com contrato de
trabalho formalizado nos termos da Consolidação das Leis do Trabalho, aplAE@_pq9_D9çICt9-LeL_!:L4U, de 1o de
maio de 1943 , e todos os agentes públicos, independentemente da relação jurídica, inclusive os ocupantes de cargo
ou funçáo temporários ou de cargo em comissáo de livre nomeação e exoneração e os titulares de mandato elêtivo.

CAPITULO III

DO SUBSÍDIO MENSAL

Art. 5" O subsídio mensal de que trata o inciso ll do caput do art. 2o terá valor mÍnimo de R$ 3.000,00 (três mil
reais) e máximo de R$ 10.000,00 (dez mil reais), de acordo com critérios estabelecidos pelo gestor local.

§ 1o Previamente à concessão do benefício de que trata o caput, os critérios estabelecidos pelo gestor local
deverão ser publicados em ato formal.

Art. 6o Farão jus ao subsídio mensal previsto no inciso ll do caput do art. 2o as entidades de quê trata o
referido inciso, desde que estejam com suas atividades intêrrompidas e que comprovem a sua inscriçáo e a
homologação em, no mínimo, um dos seguintes cadastros:

| - Cadastros Estaduais de Cultura;

ll - Cadastros Municipais de Cultura;

lll - Cadastro Distrital de Cultura;

lV - Cadastro Nacional de Pontos e Pontôes de Culturai

V - Cadastros Estaduais de Pontos e Pontões de Cultura;

Vl - Sistema Nacional de lnformaçÕes e lndicadores Culturais,

Vll - Sistema de lnÍormações Cadastrais do Artesanato Brasileiro; e

0c0013

Vlll - outros cadastros referentes a atividades culturais existentes no âmbito do ente federativo, bem como
projetos culturais apoiados nos termos da Lêi no 8.313, de 23 de dezembro de 1991, nos vinte e quatro meses

imediatamente anteriores à data de publicação da Lei n" 14.017, de 2020.

s 1" As entidades de que trata o inciso ll do caput do aÍL. 20 deverão apresentar autodeclaração, da qual

constaião inÍormações sobre a interrupção de suas atividades e indicação dos cadastros em quê estiverem inscritas

acompanhados da sua homologaÇão, quando for o caso.

s 20 Enquanto perdurar o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, de 20 de

l!ê!çe_de2Q28, cada ênte federativo deverá adotaÍ medidas que garantam inclusões e alterações nas inscriçóes ou

nos'cadastros, por meio de autodeclaraçáo ou de apresêntação de documentos, preferencialmentê de modo não
presencial.

s 3" O subsÍdio mênsal previsto no inciso ll do caput do art. 2o somente será concedido para a gestáo

responiável pelo espaço cultural, vêdado o recebimento cumulativo, mesmo que o beneÍiciário esteja inscrito em mais

de um cadaslro ou seja rêsponsável por mais de um espaço cultural.

s 4" Após a retomada de suas atividades, as entidades de que trata o inciso ll do caput do art. 2o ficam

obrigaàas a garantir como conlrapartida a realizaçào de atividades destinadas, prioritariamente, aos alunos de

escõlas públióas ou de atividades em espaços públicos de sua comunidade, de forma gratuita, em intervalos
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regulares, em cooperaçáo e planejamento definido com o enle federativo responsável pela gestão pública cultural do

local.

§ 5" Para fins de atendimento ao disposto no art. 9o da Lei no 14.017, de 2020, os beneficiáÍios do subsídio
mensai previsto no inciso ll do caput do art. 20 apresentaráo ao responsável pela distribuição, juntamente à
solicitação do benefício, proposta de atividade de contrapartida êm bens ou serviços economicamente mensuráveis.

s 60 lncumbe ao responsável pela distribuição do subsÍdio mensal previsto no inciso ll do caput do art. 2o

verificar o cumprimento dâ contrapartida de que trata este artigo.

s 7" Fica vedada a concessão do subsÍdio mensal previsto no inciso ll do caput do art. 2o a espaços culturais

criadoJ pela administração pública de qualquer esfera ou vinculados a ela, bem como a espaços culturais vinculados

a fundações, a instituios ou instituições criados ou mantidos por grupos de empresas, a leatros e casas de

espetácúlos de diversões com Ílnanciamento exclusivo de grupos empresariais e a espaços geridos pelos serviços

sociais do Sistema S.

s 8" A lista de cadastros federais homologados será publicada em canal oÍicial do Governo federâ|.

Art. 7" O beneficiário do subsídio mensal previsto no inciso ll do caput do art. 2o apresentará prestação de

contas referente ao uso do beneÍÍcio ao ente federativo responsável, conforme o caso, no prazo de cento e vinte dias

após o recebimento da última parcela do subsídio mensal.

§ 1o A prestação de contas de que lrata este artigo deverá comprovar que o subsídio mensal recebido foi

-utilizado para qastos relativos à manutenção da atividade cultural do beneficiário.

s 2" Os gastos relativos à manutenção da atividade cultural do beneficiário poderão incluir despesas realizadas

com:

l- internet;

ll - transporte;

lll - aluguel;

IV - telêfone;

V - consumo de água e luz; e

vl - outras despesas relativas à manutenção da atividade cultural do beneÍiciário.

§3o O ente Íederativo responsável pela concessão do subsÍdio mensal previsto no inciso ll docaputdoart.2o
discrim]nará no relatório de gestáo Íinal a que se reÍere o A!CI9-L os subsídios concedidos, de modo a especificar se

às prestaçoes de contas reféridas no caput deste artigo foram aprovadas ou não e quais as providências adotadas

em caso de terem sido rejeitadas.

Art. go para fins do disposto neste Decreto, consideram-se espaÇos culturais aqueles organizados e mantidos

por pessoas, organizações da sociedade civil, empresas culturais, organizações culturais. comunitárias, cooperativas

com linalidade cultural e instituições culturais, com ou sem Íns lucrativos, que sejam dedicados a tealizaÍ atividades

artísticas e culturais, tais como:

| - pontos e pontões de cultura;

ll - teatros indePendêntes;

lll- escolas de música, de capoeira e de artes e estúdios, companhias e escolas de dançai

lV - circos;

V - cineclubes;

Vl - centros culturais, casas de cultura e centros de tradiçáo regionais;
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Vll - museus comunitários, centros de memória e patrimônio;

Vlll - bibliotecas comunitárias;

lX - espaços culturais em comunidades indígênas;

X - centros artísticos e culturais afro-brasileiros;

Xl - comunidades quilombolas;

Xll - espaços de povos e comunidades tradicionais;

Xlll - festas populares, inclusive o carnaval e o São João' e outras de caÍáter regional:

xlv - teatro de rua e demais expressões artÍsticas e culturais realizadas em espaços pÚblicos;

XV - livrarias, editoras e sebos;

XVI - empresas de diversão e produção de espetáculosi

XVll - estúdios de fotograÍia;

XVlll - produtoras de cinema e audiovisual;

XIX - atêliês dê pintura, moda, design e artesanato;

XX - galerias de arte e de fotograÍas;

XXI - feiras de arte e de artesanato;

XXll - espaços de apresentaçáo musicali

)«lll - espaços de literatura, poesia e literatura de cordel;

xxlv - espaÇos e centros de cultura alimentaÍ de base comunitárla, agroecológica e de culturas originárias'

tÍadicionais e PoPulares; e

.- 
XXV - outros espaços e atividades artísticos 

" -#fl;s nos cadastros a que se refere o art 6o'

DOS EDITAIS, DAS CHAMADAS PúBLICAS E DE OUTROS INSTRUI\iIENTOS APLICÁVEIS

Art. 90 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão elaborar e publicar editais. chamadas públicas

ou outros instrumentos apticaveii, ãe qre ti"t" o inciso lil do cap,ut do ar1. 2o, por intermé-dio de seus programas de

apoio e financiamento à óultura já existentes ou por meio da criação de programas especlTlcos'

§ 1o os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão desempenhar, em conjunto, esforços para evitar

que os recursos aplicados 
"" "ãn""Ài"a 

nos mesmos beneÍlciários, na mesma região geográfica ou em um número

restrito de trabalhadores da cultura ou de instituições culturais'

s 20 os Estados, o Distrito Federal ê os Municípios devêrão inÍormar no relatório de gestáo Íinal a que se

reÍere o Anexo l:

l- os tipos de instrumentos realizados;

ll - a identificação do instrumento;

lll- o total dos valores repassados por meio do instrumento;
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lV - o quantitativo de beneficiários;

D'10464 000016

V - para íns de transparência e veriÍicação, a publicação em Diário Oficial dos resultados dos certames em

Íormato PDF;

Vl - a comprovação do cumprimento dos objetos pactuados nos instrumentos: e

Vll - na hipótese de não cumprimento integral dos objetos pactuados nos instrumenlos, a identificação dos

beneficiários e as providências adotadas para recomposição do dano.

s 3" A comprovaçáo de que trata o inciso Vl do caput deverá ser fundamentada nos pareceres de

cumpri"mento do objeto pattuado com cada beneficiário, atestados pelo gestor do ente federativo responsável pela

dishibuição dos recursos.

s 40 O agente púbtico responsávet pelas informaçÕes apresentadas no relatório de gestão final, a que se reÍere

o Anex"o l, podeiá ser'responsabilizado nas esferas civil, administrativa e penal, na forma prevista êm lei

§ 5" Os Estados, o Distrilo Federal e os Municípios deverão dar ampla publicidade às iniciativas apoiadas

pelos iecursos reÕebidos na forma prevista no inciso_ lll do caput do art. 2o ê transmitidas pela internet ou

ãÉponibilizadas por meio de redes sociais e outras ptatafoÍmas digitais, preferencialmente por meio da divulgação no

iitiã eletrOnico oii"irl do ente íederativo, cujo endereço eletrônico deverá ser informado no relatório de gestáo final a

oue se refere o A!cxg-[.

§ ôo A execução das ações de quê trata o caput ocorrerá por meio dê procedimentÔs pÚbticos de seleção,

iniciadõs por editais óu chamadàs públicas, observadoi os princípios da moralidadê e da impe-ssoalidade e vedada a

áófi"áçáo o, inexigibilidade de licitação de que trata o inciso lll do caout do art. 25 da Lei no 8.666, de 21 de junho de

1993. llncluído p-elp-Deçre!9..1Ü!-0-.4.9.9, de2020)

CAPÍTULO V

DAoPERACIoNALIZAÇÃoDATRANSFERÊNCIADEREcURSoSEDoSPRAZoS

Art. 10. os recursos destinados ao cumprimento do disposto no art. 20 deste Decreto serão executados de

Íorma dêscentralizada, pot meio de transÍerências da União aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, por

intermédio da plataÍorma +Braail, instituÍda pelo Decreto no 10.035, de 1o de outubro de 2019, cuios valores serão

repassados da seguinte forma:

I - cinquenta por cenlo aos Estados e ao Distrito Federal, dos quais:

a) vinte por cento serão repassados de acordo com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos Estados

_ do Distrito Federal - FPE: e

b) oitenta por cento serão repassados proporcionalmente à população de cada Estado; e

ll - cinquenta por cento aos Municípios e ao Distrito Federal, dos quais:

a) vinte por cento seráo repassados de acordo com os critérios de rateio do Fundo de Participação dos

Municípios - FPM; e

b) oitenta por cento serão repassados proporcionalmente à população de cada Município'

§ .1" os valores repassados aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios são aqueles constantes do

Anexo'jll, catcutados a partir dos ãóeÍicientes de Êpl/ 
" 

fpg encaminhados pela Secretaria do Tesouro Nacional da

secretâria Especial de razendá do Ministério da Economia e dê acordo com a êstimativa de população considerada

pelo Tribunal de Contas da União.

§ 2" Os valores repassados aos Estados, ao Distrito Federal ê aos Municípios a que se refere o § 1o serão

cadastrados na Plataforma +Brasil.

§ 30 O prazo pâra publicação da programação ou destinaÇão dos recursos..de-que trata o art 2o será de

sessenta dias para os MunicÍpios à Oe centoi vinté dias para os Êstados e o Distrito Fedêral, Ôontado da data de

recebimento dos recursos.
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s 40 para cumprimento do disposto neste artigo, considera-se como publicada a programaçáo constante de

dotaçáã destinada a esse flm na lei orÇamentária vigãnte divulgada em Diário Oficial ou êm meio de comunicação

oficial.

§ 50 A publicação a que se refere o § 40 deverá ser informada no relatório de gestão Íinal a que se refere o

Anexo l.

Art. 11. A União fará a transÍerência para Estados, Distrito Federal e Municípios em conta espêcífica em

âgência de relacionamênto do Banco do Brasil, de acordo com o Çronograma de pagamentos a ser publicado em

canal oficial do Governo federal.

§ 1o O Ministério do Turismo disponibilizará, pelo prazo_de sessenta dias, contado da data da publicação deste

Decreü, na plataforma +Brasil, os programas pará que os Estados, o Distrito Federal e os Municípios indiquem a

ájencia'oe relacionamento do áanco dó Brasil para a qual seráo transferidos os recursos e o plano de ação para a

sua execução, observado o disposto no art.2o.

§ 2o A conta especíÍica de que trata o caput será criada automaticamente pela PlataÍorma +Brâsil.

s 30 Os recursos transferidos na Íorma prevista neste artigo serão geridos, exclusivamente, na conta específica

de que trata o caput.

s 4" Além da conta específica a que se reÍere o cap.ut, será criada automaticamente pela Plataforma rBrasil

_ na cJnta 
"oi"ionár 

aos Estados destinaàa exclusivamente à distribuiçáo dos recursos objetos de reversão

§ 5" As movimentações de saída de recursos das contas bancárias serão classiflcadas e identiÍlcadas

conÍorme o disposlo no art.2'e as informações a elas referentés serão disponibilizadas no sistema BB Ágil do Banco

do Brasil.

§ 6o O montante dos recursos indicado no plano de ação poderá ser 
'"1ii"-l:q:^q:i:ordo 

com a demanda

locat, ieioe que a divisão oo" 1""úi"oi prevista no aft.2o seia respeitada e que o remanejamento seja informado no

relatório de gestão final a que se refere o Anexo l.

CAPíTULO VI

DOS RECURSOS REVERTIDOS

Art. 12. Os recursos não destinados ou que não tenham sido objeto de programaÇáo publicada no prazo de

sessenta dias após a oescentàtizllaá aos MunicÍpios serão objeto de reversão ao Íundo estadual de cultura do

Estado onde o Municipio." roãàti.á ou, na falta deste, ao órgAó ou à entidade estadual responsável pela gestão

desses recursos.

§ 
,1" os Municípios transferirão os recursos objeto de reversáo diretamente da sua conta bancária criada na

Plataforma +Brasil para a conta dã Éstado de que tratá o § 4" do art. 11 no prazo de dez dias, contado da data a que

se reÍere o caput.

§ 20 Ao receber recursos objeto de reversáo, o Estado terá o prazo de sessenta dias para publicar a sua

programação ou destinar os referidos recursos.

§ 30 Os recursos objeto de reversáo somenle poderão ser utilizados para atendimento ao disposto nos incisos

ll e lll do caput do art. 2".

§4oodispostonocaPutaplica-setambém.aosMunicÍpiosquedescumpriremoprazodequetratao§1"doart,
11. (lncluído pi!o-Degc!9-n3-l-0-l[89 , de 2020)

CAPíTULO VII

DAS DEVOLUÇOES

Art. 13. Os recursos não destinados ou que não tenham sido objeto de programação publicada no prazo de

cento e vinte dias após a descentralização aos Estados serao resúuiáâs no p,r.ó d9,d-e1 diSs à Conta Única do

Tesouro Nacional por meio da 
"Áirsào "'Oo 

pagamento de Guia de Recolhimento da Uniáo eletrÔnica'
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Art. 14. Os recursos revertidos pelos MunicÍpios aos Estados que não tenham sido programados ou destinados
no prazo previsto no § 2" do art. 12 serão restituídos no prazo de dez dias à Conta Unica do Tesouro Nacional por

meio da emissáo e do pagamento de Guia de Recolhimento da União eletrÔnica.

28t10t2020 D10464 0c0c18

DA AVALIAÇÃO DE RESULTADOS

Art. 16. Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios apresenlarão o relatório de gestão final a que se refere
o Anexo I à Secretaria-Executiva do Ministério do Turismo no prazo de cento e oitenta dias, contado da data em que

se encerrar o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, de 2020.

§ 1" O não envio do relatório de gestão final no prazo estâbêlecido no caput ensejará em responsabilização do
gestor responsável e as devidas providências para recomposição do dano.

§ 2o A apresentação do relatório de gestáo final a que se rêÍere o Anexo I não implicará a rêgularidade das
contas

Art. 17. Os Estados, os Municípios e o Distrilo Federal darão ampla publicidade e transparência à destinação
dos recursos de que trata a Lei n" 14.017, de 2020.

Art. 18. Os Estados, os Municípios e o Distrito Federal deverão manter a documentação aprêsentada pelos

beneficiários dos recursos a que se refere o art.2o pêlo prazo de dez anos.

CAPÍTULO IX

DOS EMPRÉSTIMOS E DA RENEGOCIAÇÃO DE DIVIDAS

§ 3o A Secretaria Especial de Cultura do Ministério do Turismo poderá solicitar informações adicionais que
permitam verificar a aplicação regular dos recursos repassados, caso entenda necessário, sem prejuízo de

instauração de tomada de contas especial.

Art. 19. As instituiçÕes Íinanceiras federais poderão disponibilizar às pessoas Íísicas qu

trabalhadores da cultura e às microempresas e empresas de pequeno porte de que trata
e comprovem ser
o art. 3o da Lei

CompjqnellAtn:I23, de 14 de dezembro de 2006, que tenham finalidade cultural em seus respectivos estatutos, o
seguinte:

l- linhas de crédito especíÍicas para fomento de atividades e aquisição de equipamentos; e

ll - condiçóes especiais para renegociação de débitos.

§ 1" Os débitos relacionados às linhas de crédito previstas no inciso ldo caput dêverão ser pagos no Wazo de

ate trinia e seis meses, em parcelas mensais reajustadas pela taxa do Sistema Especial de Liquidação e de CustÓdia

- Selic, a partir de cento e oitenta dias, contados do Ínal do estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto

Legislativo no 6, de 2020.

§ 2o O acesso às linhas de crédito e às condições especiais de que tratam os incisos I e ll do caput Íica

condicionado ao compromisso de manutenção dos níveis de emprego existentes na data de entrada em vigor do

Decreto Legislativo no 6 , de 2020.

§ 3o As condições especiais para renegociação de débitos a que se refere o inciso ll do caput deverão ser

negociadas diretamente pelos interessados junto às instituições financeiras federais.

CAPiTULO X

DrsPosrÇÔES FTNATS

Art. 20. As prorrogaçÕes de prazos para projetos culturais já aprovados no âmbito dos órgãos da administração
pública federal responsá1eis pela área de cultura obedecerão ao disposto no art. 12 da Lei no 14.0'17, de 2020, os
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AÍt. 15. Encerrado o estado de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo no 6, de 2020, o saldo
remanescente das contas específicas de que trata o art. '11 seÍá restituído no prazo de dez dias à Conta Unica do
Tesouro Nacional por meio da emissão e do pagamento de Guia de Recolhimento da União eletrÔnica.

CAPÍTULO VIIt
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quais deverão adotar as medidas previstas em lei.

Art.21. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 1 7 de agosto de 2020, 199o da lndependência e '132o da RepÚblica.

JAIR IVlESSIAS BOLSONARO
Paulo Guedes
Marcelo Henrique Teixeira Dias

Este texto náo substitui o publicado no DOU de 18.8.20?0.
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